PARECER N° 1810, DE 2017
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1008, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Campos Machado, o projeto em epígrafe objetiva proibir o porte de arma branca no Estado.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 65ª a 69ª Sessões Ordinárias, de 23 a 29 de junho de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.

Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 9º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
A propositura pretende proibir o porte de armas brancas no Estado, utilizadas usualmente para o cometimento de crimes, tais como faca, punhal, canivete e similares que tenham lâminas de 10 cm (dez centímetros) ou mais, com o fim de aprimorar a segurança pública. 
Destacamos, conforme justificativa do autor, que o Mapa da Violência 2015, que computa os dados de homicídios cometidos em 2013, demonstra que no País, 15,8% dos crimes foram cometidos com armas brancas, sendo que no Estado de São Paulo esse número sobe para 16,9% do total de homicídios. 
Assim, resta claro que a utilização da arma branca para o cometimento de crimes é uma realidade brasileira e a proibição do porte de arma branca vem ao encontro do sentimento de desarmamento presente em nossa sociedade, para que possamos diminuir, significativamente, o número de homicídios e outros crimes cometidos com objetos cortantes.
Em função de todas essas questões, notamos que a proibição do porte de arma branca tem o condão de diminuir o número de crimes, contribuindo, sobremaneira, com a segurança pública do Estado de São Paulo.
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1008, de 2015.

a) Coronel Telhada – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/3/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Orlando Morando (contrário) – Coronel Telhada – Luiz Fernando Machado – Gil Lancaster – Ed Thomas (contrário) – Fernando Cury (contrário) – Delegado Olim – Luiz Fernando T. Ferreira 
